PARECER N( 1987  , DE 2005

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 233, de 2004. 

De autoria do Deputado Fausto Figueira, o projeto em epígrafe tem por objetivo instituir a Política de Saúde no Trabalho para o servidor público estadual.

Conforme o item 3, parágrafo único do artigo 148 da XII Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, nos termos do § 1( do artigo 31 do regimento citado. Como aquele órgão técnico não se manifestou dentro do prazo regimental, foi designado Relator Especial para fazê-lo, que exarou parecer favorável.


Na seqüência, foi o projeto enviado a esta Comissão de Administração Pública, em observância ao § 8° do artigo 31 do referido Regimento Interno, para analisarmos a matéria quanto ao mérito. 


Em nosso exame, entendemos que o desenvolvimento de uma  Política de Saúde no Trabalho, voltada aos servidores públicos estaduais, é uma medida que visa: prevenção de doenças ocupacionais, redução de riscos ao servidor em seu ambiente de trabalho, implantação da ergonomia, incentivo à estruturação e funcionamento de CIPAs – Comissão Interna de Prevenção de Acidentes e programa de controle médico, entre outros objetivos. 


Sabemos que muitos são os funcionários expostos a riscos e doenças durante a execução de suas atividades, como por exemplo: LER – lesão por esforço repetitivo/ DORT - Distúrbios Osteomusculares Relacionados ao Trabalho; prejuízo às cordas vocais - mal que afeta sobretudo os professores;  contaminação com materiais; falta de equipamento apropriado para a realização do trabalho, etc.


Diante desse quadro, uma Política de Saúde no Trabalho direcionada aos servidores poderia prevenir uma série de males e acidentes ocasionados no ambiente de trabalho ou por ele causados, zelar pela saúde dos funcionários e, por conseqüência incrementar a produtividade nos órgãos da Administração Pública.  


Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 233, de 2004.

É o parecer.

a) EDMIR CHEDID -  Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em  15/6/2005

a) Rosmary Corrêa – Presidente

Paulo Sérgio – Rosmary Corrêa – Roberto Felício – Sebastião Almeida

